
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB.  DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0006741-71.2012.815.0251
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
APELANTE : Banco Bradesco Financiamentos S/A
ADVOGADO : Wilson Sales Belchior 
APELADA : Maria Susileide Gomes Ferreira de Oliveira
ADVOGADO : Hilton Hril Martins Maia
ORIGEM : Juízo da 5ª Vara da Comarca de Patos
JUIZ : Ramonilson Alves Gomes

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER. EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.
PRETENSÃO  DE  QUITAÇÃO  DO  SALDO
DEVEDOR.   SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO  DO  BANCO  RÉU.  ALEGAÇÃO
DE  CARÊNCIA  DE  AÇÃO  POR  FALTA  DE
INTERESSE  PROCESSUAL.  PRÉVIA
SOLICITAÇÃO  ADMINISTRATIVA.
DESNECESSIDADE  DE  ESGOTAMENTO  DAS
VIAS  ADMINISTRATIVAS.  REJEIÇÃO  DA
PRELIMINAR.  MÉRITO.  LIQUIDAÇÃO
ANTECIPADA  DA  DÍVIDA.  DIREITO  DO
CONSUMIDOR. INTELIGÊNCIA DO ART.  52,  §2º,
DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

– O esgotamento  prévio  das  vias
administrativas pelo consumidor não é pressuposto
para o ajuizamento da Ação de Obrigação de Fazer,
que tem por objetivo compelir o Banco a cumprir o
artigo 52, §2º, do Código de Defesa do Consumidor.

 É  assegurado  ao  consumidor  a  liquidação
antecipada  do  débito,  total  ou  parcialmente,
mediante redução proporcional dos juros e demais
acréscimos. (Art. 52, §2º, do CDC)

Vistos, etc.
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Cuida-se de Apelação Cível (fls. 81/87)  interposta pelo Banco

Bradesco Financiamentos S/A contra a sentença proferida pelo  Juízo da 5ª

Vara da Comarca de Patos, que julgou procedente a Ação de Obrigação de

Fazer ajuizada por  Maria Susileide Gomes Ferreira de Oliveira, determinando

ao Banco/Apelante que forneça, no prazo de 10 (dez) dias, instrumento hábil à

quitação do saldo devedor do empréstimo consignado contraído pela Autora

junto à instituição financeira. 

Nas razões da Apelação, o Recorrente sustenta a carência de

ação  pela  falta  de  interesse  processual,  afirmando  que  não  houve

comprovação  pela  Autora  de  negativa  de  pedido  formulado  na  via

administrativa  (fl.  84).  No  mérito,  afirma  que  age  em conformidade  com  a

legislação pátria. 

Ao final, pugna pelo acolhimento da preliminar para se extinguir

o  feito  sem resolução  do  mérito.  E,  alternativamente,  que  a  sentença  seja

reformada, para que seja julgado improcedente o pedido (fls. 81/87). 

A  Apelada apresentou contrarrazões às fls. 98/108.

A Procuradoria Geral de Justiça não emitiu parecer de mérito

(fls. 114/116). 

É o relatório. 

DECIDO

Conheço da Apelação,  eis  que preenchidos os requisitos de

admissibilidade recursal,  tais como cabimento, tempestividade e regularidade

formal. 

Preparo devidamente recolhido (fl. 88).

Exsurge  dos  autos  que  Maria  Susileide  Gomes  Ferreira  de
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Oliveira,  Analista  Judiciária  Federal,  contraiu  empréstimo consignado com o

Banco BMC, conforme comprovante de rendimentos acostado à fl. 17. 

Alegou  à  autora  que  pretendendo  realizar  a  liquidação

antecipada do referido empréstimo, solicitou à instituição financeira, diversas

vezes, o fornecimento de instrumento hábil à quitação do saldo devedor, não

obtendo qualquer resposta. 

O Juiz  a quo julgou procedente o pedido,  determinando ao

Banco/Apelante que forneça, no prazo de 10 (dez) dias, instrumento hábil à

quitação do saldo devedor do empréstimo consignado contraído pela Autora. 

Irresignado,  o  Banco  alega,  preliminarmente,  a  carência  de

ação por falta de interesse processual, ante a inexistência de comprovação de

recusa administrativa. 

Não  existe  exigência  legal  no  sentido  de  ser  previamente

esgotada a via administrativa para o acionamento da via judicial no presente

caso. 

Assim,  o  esgotamento  prévio  das  vias  administrativas  pelo

consumidor não é pressuposto para o ajuizamento da Ação de Obrigação de

Fazer, que tem por objetivo compelir o Banco a cumprir o artigo 52, §2º, do

Código de Defesa do Consumidor. 

De forma semelhante têm decidido os Tribunais, em diversas

demandas propostas por  Consumidores contra instituições bancárias.  Como

exemplo, confira-se o julgado a seguir do Tribunal de Justiça do Paraná:

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  cautelar  de  exibição  de
documentos. sentença de procedência. Apelação 1.
recurso  do  autor.  honorários  advocatícios.
majoração. Apelação 2. recurso do banco. ausência
de interesse processual.  afastada.  desnecessidade
de  anterior  exaurimento  da  via  administrativa.
instituição financeira  que tem o dever de exibir  os
documentos.  direito  do  consumidor  à  informação.
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redução  dos  honorários  advocatícios.
impossibilidade.  valor  arbitrado  muito  aquém do  o
fixado por este e. tribunal de justiça. imposição de
multa  diária.  impossibilidade.  Súmula  nº  372/stj.
Recurso  de  apelação  1.  provido.  Recurso  de
apelação  2.  parcialmente  provido.  (TJPR;  ApCiv
1254262-6; Porecatu; Décima Quarta Câmara Cível;
Relª  Juíza  Conv.  Sandra  Bauermann;  Julg.
03/06/2015; DJPR 03/07/2015; Pág. 257)

Isto posto, rejeito a preliminar de carência de ação. 

Mérito

No mérito, o direito da Autora à quitação antecipada do débito é

cristalino e dispensa maiores considerações, diante da redação do artigo 52,

§2º, do Código de Defesa do Consumidor, o qual dispõe: 

Art.  52.  No  fornecimento  de  produtos  ou  serviços  que
envolva  outorga  de  crédito  ou  concessão  de
financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá, entre
outros  requisitos,  informá-lo  prévia  e  adequadamente
sobre:
(…)
§  2º  É  assegurado  ao  consumidor  a  liquidação
antecipada do débito, total ou parcialmente, mediante
redução proporcional dos juros e demais acréscimos.

Desse modo, estando o direito da Apelada amparado de forma

contundente pelo artigo 52, §2º, do Código de Defesa do Consumidor, deve ser

mantida a sentença apelada. 

No mesmo sentido: 

AÇÃO  COMINATÓRIA.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO.  Pretensão de emissão de boleto
bancário  para  quitação  antecipada  do  débito  e
demonstrativo de saldo devedor do empréstimo
consignado.  Direito  à  liquidação  antecipada  de
operações  de  crédito  assegurado  pelo  art.  52,
§2º,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.
Recusa  injustificada  da  instituição  financeira.
Interesse  processual  inequívoco.  Sentença
mantida. Recurso  negado.  (TJSP;  APL  1021608-
43.2014.8.26.0100; Ac. 8578060; São Paulo; Décima
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Terceira  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.
Francisco  Giaquinto;  Julg.  25/06/2015;  DJESP
30/06/2015)

Ante  o  exposto,  com  fulcro  no  artigo  557,  caput,  do  CPC,

monocraticamente,  NEGO SEGUIMENTO À  APELAÇÃO  CÍVEL,  mantendo

integralmente a sentença recorrida.

P.I.

João Pessoa, ____de agosto de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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